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PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.4., (adiante PATRIRAM, S.A.)

vem, pelo ptesente, convidar a V. emptesâ a âpÍesentar proposta no âmbito do procedimento de

consulta prévia, nos teffios e condições que a seguir se indicam:

t. OBJETO DA CONSULTA PRÉVrA

O presente convite tem por objeto a aqúsição de "Aqúsição de Serviços de Seguros Para Edifícios"'

pelo período de um ano, de acotdo e nos temos do disposto no Caderno de Encargos.

1.1 As peças que instruem o procedimento são:

") O presente convite à apresentação das pÍopostas;

b) O cademo de encatgos.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1, A entidade adjudicante é a PATRIRÂM, S.4., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291,239730, fax 297239731., e-marl: patnnm@gov-madeira.pt. e o pÍocedimento

desenrolar-se-á com ÍecuÍso à plataforma eletónica faailtaü pela ACINGOV acessível em

htçs: / /www.acingov.pt

2.2 A decisão de conftatar foi tomada pelo Conselho de Administtação da PATRIRÂM, S.4., por

deliberação do Conselho de Administração, de26/05/2020.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PRÉVIA

O ptesente ptocedimento de consultzprévra foi adotado nos teffios do disposto na alinea c) do attigo

20." do Códigos dos Contratos Públicos, na sua redação atual, introdwzida pelo Decreto-Lei n." 111-
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B/2077, de 31 de agosto, consideÍâdo o pÍevisto no aÍtigo 4.'do Decteto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 74 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo Regional n3 6/201'8/M, de 15 de

maÍço e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n3 7-A/2020/M de 31 de janelro.

4.

4.1

4.2

4.3

4.4

ESCI.ARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

Âo presente procedimento é apltcâvel o estabelecido no artigo 50." do CCP, aprovado pelo

Decreto-Leín." 78/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n." 777-B/2077, de 37

de agosto e alterado pelo Decreto-Lei n." 33/2078, de 15 de maio.

Deverão seÍ âpÍesentados por escrito, rúzvés da plataforma elettíntca indicada no ÍÌ.o 2,1', do

pÍesente convite, dentro do primeiro tetço do ptàzo fixado para" 
^ 

âpÍesentação das propostas, os

pedidos de esclatecimento de quaisquer dúvidas surgidas na intetpretaçào das peças do

procedimento, bem como uma lista na quai se identifiquem, expÍessa e inequivocâmente, os eÍÍos

e omissões das peças do procedimento detetados.

Os esclarecimentos e a resposta aos eÍÍos e omissões identificados Ítos teffios do número

anterior serão ptestados, por escrito, tftavés da plataforma elettónica indicada no n.o 2.7 do

presente convite, atêao fim do segundo terço do pfuzo fixado pat^à apresentação das propostas.

Simultaneamente com a comunicação dos esclatecimentos e Íespostas aos eÍros e omissões ao

interessado que os solicitou, juntat-se-á cópia dos mesmos às peças do ptocedimento.

A competênciapara a ptestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.

Consideram-se rejeitados todos os que atê fnal daquele pt^zo não sejam por ele expÍessamente

aceites.

Quando as retiÍicações ou a aceítaçáo de erros ou de omissões das peças do procedimento,

independentemente do momento da sua comunicaçào, implicarem alterações de aspetos

fundamentais das peças de procedimento, o pïa;zo para apÍesenta.ção das propostas é prorogado

por período equivalente âo tempo decorrido desde o início do pnzo p^tà a apÍesentação das

propostas até à comunicação das retificações ou à publicitação da decisão de aceitzção de erros

ou de omissões.
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4.8 Quando, devido ao seu volume, os esclatecimentos não possam ser prestados no ptazo referido,

o ptazo para ? apresentação das propostas deve ser adequadamente prorrogado no mínimo por

um período eqúvalente ao do 
^tÍàso 

verificado.

4.9 Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos eÍÍos e omissões detetados

peios interessados serão disponibilizados pela mesma fotma em que o foram as peças do

ptocedimento e juntos a elas.

4.10 Os esclatecimentos e as retificações fazem pate integrante das peças de procedimento a que

dizem respeito e prevalecem sobre estas em câso de divetgência.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempte que â PATRIRAM, S.4., tenha dúvidas sobte as propostâs ou documentos de qualquer dos

concoÍÍentes, poderá exigir deles e solicitat de outtas entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de nattreza contabilística, indispensâvelpata o esclatecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE (CONTRATUAL)

6.1 O pteço base é 70.000,00€ (setenta mil euros), sendo exclúdas as propostas que âpÍesentem

pÍeço contratual superiot. Este valot está isento de fVA, nos temos do n." 28 do atigo 9." do

Código do IVA (CrVô.

6.2 Pela rcahzaçáo da aqúsição de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve pagú ao

zdjaücatano o preço constante da ptoposta adjudicada, actescido de IVÂ à tzxa legal em vigot,

se este for legalmente devido.

6.3 O preço referido no ponto 6.1 inclú:

a) Taxas, contdbúções, custo da apóüce, imposto de selo, custos administtativos e demais

encaÍgos legais, não podendo set superioÍ ao pÍeço base fixado no ponto 6.1.

b) Todos os custos, encargos e despesas cuja responsabüdade não esteja expÍessamente atdbúda

à PATRIRAM S.4., o que inclú todas as despesas com o pessoal do prestador de serviço,

nomeadamente, salários, contribuições obdgatórias p^t^ ^ Segurança Social, seguros de

acidentes de trabalho, alimentação e deslocação de meios humanos ou materiais, as despesas

inerentes à celebração do conftato, bem como quaisquer encâïgos decortentes da utiïtzzção de
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m^tcas registadas, patentes, ücenças, taxas e procedimentos junto das entidades púbücas competentes,

se necessários.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas pÍopostas condicionadas ou com variantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declatz'ção do concorente de zceítaçío do conteúdo do Caderno de Encargos, elabotada em

conformidade com o modelo constante ao pÍesente convite, que deverá set assinada pelo

concoÍÍente ou poÍ um repÍesentânte que tenha poderes pata obngat;

b) Preço total (isento de fVA, nos temos do n." 28 do aÍtigo 9." do Código do IVA (CIVA);

.) Valor dataxa cometcial aaphcar;

d) Certidão do registo comercial ou certidão permanente, com todas as inscrições em vigor, para

identificação dos titulares dos órgãos sociais de adminisftação, diteção ou getência que se

encontÍem em efetividade de funções e com poderes p^r^ o ato ou, procuração ou mandato,

para efeitos de comprovaçío da legitimidade da assinatura do seu tepÍesentante.

8,2 A não apresentação de documento compÍovativo referido na alínea anteriot, constitui motivo de

exclusão da propostâ, nos temos conjugados da alinea n) do nf 2 do artigo 746.", do n." 4 do

artigo 132." e do n." 2 do atigo 722." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos termos e ao

abrigo do n." 3 do atigo 72." do CCP.

8.3 Todos os documentos que constituem a proposta devem ser assinados, individualmente, com

recuÍso a cetificados qualificados de assinatura ptóprios ou dos seus representafltes legais.

8.4 Os documentos que constituem â pÍoposta são obrigatodamente redigrdos em língua poÍtuguesa.

8.5 Integtam também a proposta, quaisquer outtos documentos que o concotrente apresente poÍ os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretaçáo da pÍoposta.

8.6 Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentaÍes aplicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da propost^, a rtão efltÍegl da indicação e ou documento completo ptevisto na alinea c),

constitui motivo de exclusão da proposta, nos temos conjugados do n." 2 do ango 122.", da

alinea n) do n." 2 do arngo 746." e do n.o 4 do artigo 132." do CCP.
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9, PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorente é obrigado a manter a respetiva proposta pelo ptazo de 66 (sessenta e seis) dias

contados da data do termo do prazo fixado p^t^ 
^ptesenta.ção 

de ptoposta.

10. PRAZO E MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a pÍoposta devem seÍ apÍesentados diretamente na platafotma

eletrónica ÂCINGOV atêàs 1.7 horas do dia 4 de junho de2020.

10.2 Todos os documentos que constituem a pÍopostâ devem ser assinados, individualmente, com

Íecurso a ceriftcados qualificados de assinatura próprios ou dos seus Íeptesentantes legais.

10.3 A teceção da ptoposta é registada com teferência às tespetivas data e hora, sendo enttegues aos

concoÍÍeÍltes um recibo eletónico comptovativo dessa receção.

10.4 No caso de excessivo volume ou compleúdade dos dados â seÍem submetidos, não for possível

âo concoÍÍente submetet os documentos ou ficheiros, pela platafotma eletrónica, os mesmos

deverão dar entrada na PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 de Janeiro, N." 79, 9050-401 Funchal,

até. à data iimite de apresentação das ptopostas e em horário de expediente, das 9.00 às 72.30h e

das 14.00h às 17.00h, nos teffios e em obediêtcra ao disposto no n.o 5 do atigo 62." do CCP.

10.5 Â aptesentaçào e a receçã.o das ptopostas nos temos antedormente teferidos devem obedecet

aos termos definidos no CCP e na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto.

10.6 O concorrente é o único tesponsável pelos âtÍasos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, pot isso, considerar-se tempestivamente apresentadas âs propostas e quaisquer

documentos que deem enttada depois da hora e data limites referidas no ponto 10.1 deste

convite.

10.7 A ptoposta e os documentos que a acompanham devem set tedigidos em língua portuguesâ ou,

não sendo, devem seÍ acompânhadas de tradução devidamente legal)zada em rclação à qual o

concorÍente declare aceítx a prevalêncn,pata todos os efeitos, sobre os respetivos otiginais.

11. NEGOCTAçÕES

Não havetá lugar a fase de negociação das propostas.

12. CRrTÉRrO DE ADJUDTCAçÃO

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.

Rua31 deJaneiro N.o 79 -9050-401, Funchal - Madeira - Telef.: 297 2391,30 -Fax:,297 2391,31
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12.7 A adjudicação é fetta de acordo com o cnténo da proposta economicamente mais vantajosa nâ

modalidade da avahação do pteço, ou seja, coresponde ao mais baixo preço.

72.2 Caso prevaleçâ um empate entre duas ou mais propostâs, o desempate será rcahzado por meio de

sorteio aleatôno presencial, cujo regulamento consta do Anexo III do pÍesente Convite.

ft. vrsrTA Ao LocAL ONDE SE VÃO PRESTAR OS SERVIçOS

Pata eltboraçào da pÍoposta poderá o convidado visitar as instalações p^r^ o efeito, devendo soücitar a

necessária aprovaçío através da plataforma elettórica indicada no ponto 2.1 deste convite até dois dias

antes do prazo limite pM^^prcserLt^ção da proposta.

14. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjuücatâno devetá âpÍesentaÍ os documentos de

habiütação indicados neste convite e pÍonunciar-se sobte a aceita;çào da minuta do contrato.

15. DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO

15.1 O adjudicaúrio deve âpresentaÍ até ao 5." dia útil após a notftczçã"o p^ra o efeito, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declanção emitida conforme modelo (Anexo If) ao presente contrato;

b) Declar:a;ção (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contribuinte, compÍovaiva de que a situação tnbutâna do concorente, esú

rcgianzada relaivamente â dívidas por impostos ao Estado Pottuguês e à Região

Autónoma;

.) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do concoÍrente pâÍa com a Segurança Social se encontra rcgianztda;

d) Cetificado de registo Crimiflat do concorrente e dos titulares dos ótgãos sociais de

âdministÍação, direção ou gerência do mesmo que se encontÍem em efetividade de funções;

") Se legalmente exigível, documentos que âtestem o cumpdmento das obdgações declarativas

relativas a rendimentos getados no territódo da Região Autónoma da Madeira, telativamente

ao último exercício económico disponível:

e) 1. Declaração de rendjmentos - modelo n." 3 ou modelo n3 22, este ultimo acompanhado

do anexo C, em daçã"o ao ultimo exetcício económico, caso o adjudicatátio tenha

6
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exeÍcido nesse peÍíodo atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto

se mantiver em vigor o respetivo contrato;

e) 2. Declara;ção de rendimentos e tetenções de residentes (modelo n." 10 em rr/raçào ao

ultimo exercício económico) e DMR - Declaraçâo Mensal de Remunerações telativo ao

ultimo mês a que tespeita a obngação da sua entrega);

e) 3. Anexo Q da informação empresarial simplifrcada (IES), em relação ao ultimo exercício

económico;

e) 4. Anexo R do IVA, relativo ao último período a que respeita a obngação da sua entÍegâ.

15.2 O adjudicatádo que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas

relativas a rendimentos getados no território da Região Autónoma da Madeira deve âpÍesentât

declanção sob compromisso de honra, subscdta poÍ quem o obriga, refedndo expÍessâmente

essa situação;

1,5.3 Â documentação referida no númeto anterior deve ser apresentada poÍ eventuais subconttatados.

15.4 Todos os documentos referidos rÌo ponto 15.1 deste convite, devem t.t lsdigidos em língua

poÍtuguesa ou, pela sue- fla;trrteza ou origem, estes estejam tedigrdos em língua esftangeira,

devetão seÍ âcompanhados de tradução devidamente legalizada.

15.5 Os documentos de habiütação devetão seÍ apÍesentados de acotdo com o disposto no artigo 5."

da Potana n." 372/2077, de 1,4 de dezembro, ou seja, attavés da plataforna elettótica

www.acingov.pt.

1,5.6 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que âtestam que o adjudicaúrio não se

encontra nalgumas das situações ptevistas no attigo 55." do CCP, nos termos do attigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos seÍ substituídos pot uma declanção solene, sob comptomisso de honra,

feita pelo interessado peÍante a autoridade judicial ou administtattva competente, um notário ou

um otganismo profissional qualificado.

15.7 Caso os documentos referidos nos pontos antetiores apresentem irregularidades que possam

levar à caducidade da adjuücação, o adjuücatâno terâ o prarzo de 2 dias úteis para os suptir.

15.8 A falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriotes ou a pÍestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem prejúzo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.
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15.9 Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatano deve foÍnecer, no ptazo

de 4 (quatro) dias à corTt^r da receção da notificação da adjuücação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cattão com número de identificação fiscal] e inücação de

residência da(s) pessoa(s) que assinatão o contÍâto, com junção de documentos que atribuem

poderes pàra. o efeito.

16. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos temos do disposto ÍÌo n.o 2 do atttgo 88." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observat o estabelecido no atigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo

Regional n3 6/2078/M, de 15 de matço e alterado pelo Decteto Legislativo Regional n." 7-A/2020/M

de 31 de janeiro.

18. CONTRATO

Contrato cujo valor exceda os 13.500,00 € (tteze mil e quinhefltos euros) com exclusão do IVA, é

obngatóna a celebração de contrato esctito, ao abrigo da alinea a) do n." 1 do artigo 95." e do artigo

94." do CCP, e n." 4 do artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto, na

sua tedação atual.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elabonçío e apÍesentação de propostâs, bem como todas as telacionadas

com â celebração do contrato constituem encaÍgo dos concorrentes ou do adjudicatário, confoÍme o

câso,

Com os melhotes cumprimentos

O Presidente do Conselho de Administração

-Jk^^^r
Duarte Moniz

PATRIRÁM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291 239130 - Fax 297 23913I
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Juntam-se:

-Declanção conforme Anexo I e Anexo II;

- Regulamento do Sorteio Anexo III;

- Cademo de Encargos.
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ANEXO I.M

Modelo de declatação

[a que se Íefete a 
^Anez 

a) do n." I do aaigo 57.o ou a subaünea i) da alÍnea b) e atínea c) do

n." 3 do artigo 256."-A, confoflne aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6."

do Decteto Legislativo Regional n," 34/?"008/M, de 14 de agostd

1 - ... (nome, núrnero de docrrrnento de identificação e momda), na qualidade de representânte legal

de (1) ... (firma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de âgrupamento concorrente,

fltmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do

caderno de encatgos telativo à execução do contrato a celebmr na sequência do procedimento de...

(designação ou refetência ao ptocedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do

acordo-quadÍo apücável ao procedirnento, declara, sob comptomisso de honra, que a sua

tepresentada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do

rnencionado cademo de encatgos, telativamente ao qual declan aceitar, sem reseÍves, todas as suas

dáusulas.

2 - Dedata também que executatá o rcferido contrato nos teÍmos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3) :

^) 
...

b)...

3 -Deçlata ainda que renuncia a foro especial e se subrnete, em hrdo o que respeitar à execução do

referido contrato, ao disposto na legislação porhrguesa aplicável.

4 - Mais declata, sob comptomisso de honra, que não se encontrâ em nenhurna das situações

preüstas no Ír.o 1 do artigo 55.o do Código dos Conüatos Públicos e artigo 5.o do Decteto

Legislativo Regional n." 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua ahral rcdação.

5 - O declatante teÍn pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declarações itnplica,

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que
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eventualmente sobre ela rccaia e constitui contraotdenação muito gÍave' nos teffios do artigo 456."

do Código dos Conüatos Púbücos, a qual pode detetminú 
^ 

apltc ção da sanção acessória de

proibição do direito de participat, como candidato, como concotaente ou como membto de

agrupaínento candidato ou concorrente, em qualçer procedimento adotado pat^ a formação de

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade comPetente pata efeitos de

ptocedimento cdminal.

6 - Quando a entidade adiudicante o solicitar, o concoÊente obdga-se, nos termos do disposto no

attigo 81." do Código dos Conüatos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II-M

do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M de 14 de agosto na sua atual tedação, bem como

os documentos comprovâtivos de que não se encontra nas sihrações prcüstas nas alÍneas b)' d)' e)

h) e i) do n." 1 do atigo 55.' do referido Código e acigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua attral tedação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não aptesentação dos documentos

solicitados nos termos do número antedot, por motivo que lhe seja imputável, determina a

caducidade da adjudicação que eventualmente tecaia sobre a Propostâ aptesentada e constihri

contraordenação muito grave, nos teÍmos do attigo 456." do Código dos Contatos Púbücos, a qual

pode determinar a tphcação da sanção acessóda de privação do direito de patticipat, como

candidato, como concoffente ou como membto de agrupamento candidato ou concorrente' em

qualquer procedimento adotado p^n a formação de contratos públicos, sem preiuízo da

participação à entidade competente pata efeitos de procedimento criminal.

... (ocal)".. (d"t )".. [assinatura (4)].

(1) Apüoivel apenâs â concorÍeÍrtes que scjam pessoas coletivas,

(2) No caso de o concorente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua tepresentada',

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, para dém desta declaração, no8 termos do dispoeto nas

alíneas b), c) e d) do n,o 1 e nos n,ot 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do üsposto nos n,B 4 e 5 do artigo 57."

"u
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AÌ{EXO II.M

Modelo de declatagão

[a que se ÍefeÍe a alínea a) do n.o I do attigo 81." do Código dos Conttatos Púbücos

e o n.o l do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n" 34/2008/M, de 14 de

agosto]

1 - ..' (nome, númeto de documento de identificação e morada), na qualidade de

Íepresentãlte legal de (1) ... (firma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concotrente, fittnas, númetos de identificação fiscal e sedes), adiudicatádo(a)

no procedimento de.., (designação ou refetência ao procedimento em causa), declara, sob

comprornisso de horuar Que a sua Íepresenada (2) não se encontra ern nenhuma das

situações preüstas no n.o 1 do artigo 55." do código dos contratos Púbücos.

2 - O declarante junta etn aÍÌexo [ou indica ... como endereço do sítio da Iflternet onde

podem set consultados (3) ] os documentos comprovativos de que a sua ÍepÍes entzda (4)

não se encontra nas sihrações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do atigo 55.'

do Código dos Contratos Púbücos e (quando apücável) os documentos coÍnprovativos de

que cumpriu as obdgações fiscais declatativas cujo conteúdo assume interesse específico

Païa a Região Autónoma da Madeita tefeddos no n.o 2 do ango 7." do Decteto Legislativo

Regional n." 34 / 2008 /M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constihri conttaotdenação múto g:arve, nos teffios do attigo

456.o do Código dos Contatos Púbücos, a qual pode determinat a rphcação da sanção

acessória de privação do dkeito de paticipar, como candidato, como concorrente ou como

membto de agupamento candidato ou concolrente, em qualquer ptocedimento adotado

paÍ^ a formação de contratos púbücos, sem pteiuízo da paticip açio à entidade coÍnpetente

pata efeitos de procedimento cdminal.

r,\ f' \H



(1) Apücór'cl apen$ I concoÍÍenter que seirn pcsooas coletivas'

(2) No cero de o coocoúÍ€úte ser Una pesroa siogular, suprimir a erprerrão h sua representadar.

(3) Enuoerar todoo or docuacotos que coaatituem â plopoitc pâÍa atém deea declançãor no8 tennos do dieposto nas

alíncas b), c) e d) do o.' 1 e aoe n.o 2 e 3 do ctigo 57.",

(4) Noe ermos do dhporto aos s.o 4 e 5 do artigo 57'o
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ANEXO III

CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGUI,AI\4ENTO DO SORTEIO

O eventual sorteio terá as seguintes tegrâs:

1- No dia, local e hora mztçad3,, o sotteio começaÍá com a vedficaçâo da

identificação dos reptesentantes dos concortentes, pelos eletnentos doJúti;

2- Se não estiverem presentes os Íepfesentantes de todos os concorrentes,

aguardarflse[á um pedodo de 15 minutos, findo o qual setá considetada falta de

compafência do concorente que não se fizer tepresantar. Âinda que nenhum dos

concoffentes se faça representâÍ o sotteio sefá sempfe rcalizado na presença dos

mernbtos do júri;

3- De seguida, à vista de todos os ptesentes, o Prcsidente do Júri esctevetá a

designação de cada concofÍente com PfoPosta etn situação de empate, cada um

numa folha de papel Às folhas de papel devem set de igual cot, tamanho e

espessura e devetão set dobradas de igual forma;

4- Âs folhas de papel são colocadas nunrâ bolsa opaca e são agitadas. Um dos

pÍesentes, escolhido aleatotiamente, que não o Presidente d" Jf{ úa um dos

papéis da bolsa e lê em voz oJta e Ínostfa a designação do concotrente' O

desempate serâ fzvotâvel à proposta desse concofiente e havendo mais ptopostas

empatadas procederlse1â da mesma fotma para estabelecet a ordenação das

ÍestaJxtes ProPostas.

5- Deved set lavÍada Ata, assinada pot todos os pÍesentes.
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